
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o Processo RGL  nº  3806/2008.

INTERESSADO: FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo. 

ASSUNTO: Documentos pertinentes aos artigos  3º e  5º  da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985.

O Processo RGL n.º 3806, de 2002, contém os documentos e informações exigidas na Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, que foram encaminhados pela FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, referentes ao exercício de 2007.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização de Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 19 do Regimento Interno consolidado desta Casa, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5º da Lei Estadual citada, analisar o desempenho da empresa no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos de fls. 02 a 374 não preenchem  totalmente as exigências contidas nos artigos 3º e 5º da lei que regulamenta a matéria.

Constam dos autos, às fls. 157, o  Ofício CFC 10/2008 com as seguintes questões:

a. Remuneração dos Administradores 

b. Indicação dos membros dos Conselhos Superior (CS) e Técnico-Administrativo (CTA), Assessoria Científica, prazo de mandato e remuneração, se aplicável.

c. Quadro de pessoal, incluindo cargos ocupados, vagos, forma de provimento e estrutura salarial.

d. Relatório de suas atividades de fiscalização da aplicação dos auxílios oferecidos, explicitando o percentual de suspensão por área de conhecimento e linha de fomento.

A resposta da FAPESP informou corretamente apenas os itens “a” e “b” (fls. 163 e 165 a 179).

No que se refere ao quadro de pessoal (item “c”), não há qualquer menção ao plano de cargos e salários, apenas a listagem das funções, se são de confiança, seu total, e o número de preenchidas e vagas (fls. 164). Como é a estrutura salarial da FAPESP, não consta das 374 páginas do processo. 

Quanto ao item “d”, foi enviado o relatório de atividades sem qualquer menção ao que foi perguntado, que se refere às atividades de fiscalização da aplicação dos auxílios oferecidos, explicitando o percentual de suspensão por área de conhecimento e linha de fomento.

Com relação a este aspecto, ressaltamos:

"O Poder Legislativo, além da fiscalização financeira e orçamentária, é dotado  da competência de fiscalizar e controlar os atos editados no âmbito das autarquias (Constituição Federal, art. 49, X; Constituição do Estado de São Paulo, art. 20, X)”.

Medauar, Odete. Direito Administrativo Moderno. 5ª ed. rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2001 pg. 81

Esta competência é prevista nos dispositivos que transcrevemos da Constituição Estadual:

“ARTIGO 20 - Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa:

-------------------------------------------

X - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada;

----------------------------------------

----------------------------------------

ARTIGO 32 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, das entidades da administração direta e indireta e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Assembléia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou de direito privado que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.” (grifamos)

A Assembléia Legislativa tem, mais do que a faculdade de fiscalizar os atos da Administração direta e indireta, o dever de fazê-lo sob pena de ser omissa e irresponsável. Afinal, a FAPESP recebe 1% da arrecadação do ICMS do Estado, o que equivale a quase R$ 700 milhões, recursos que, se forem bem aplicados na pesquisa, se multiplicarão em benefícios para a população. 

Desta forma, nos termos do §2º do artigo 9º da Lei n.º 4.595, de 14 de junho de 1985, esta Comissão de Fiscalização e Controle assina o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a Presidência da FAPESP – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo encaminhe as seguintes informações, sob pena de sua responsabilização nos termos da legislação processual pertinente:

a. Existe um Plano de Cargos e Salários na Fundação? Se a resposta for positiva, encaminhá-lo. Se negativa, justificar sua inexistência. 

b. Qual é o percentual da Folha de Pagamento sobre o total de despesa anual da FAPESP?

c. Existe algum controle ou fiscalização sobre os auxílios oferecidos? Como ele é feito? Qual foi o resultado no ano de 2007?

Sala das Comissões, em

Deputado VALDOMIRO LOPES

Relator
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